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Em outra planta de autor desconhecido, figura a lagoa 
do Furtado de forma destacada dentro da malha urbana 
de Campos. Pelas características do desenho, o canal 

Campos-Macaé já deveria existir, mas o autor não o as-
sinalou.

Planta de autor desconhecido mostrando o rio Paraíba do Sul, a lagoa do Furtado e o núcleo urbano de Campos em expansão.

Planta de 1926 feita por Saturnino de Brito mostrando as lagoas Dourada, do Osório ou do Curtume, do Goiabal, Santa Ifigênia e de João Maria. Acres-
centei as lagoas do Saco e do Curtume.

Na década de 1920, o engenheiro sanitarista campista 
Francisco Saturnino Rodrigues de Brito completou seu tra-
balho do início do século XX: “Saneamento de Campos” 
de 190211. O complemento é uma planta para a drenagem 
completa das lagoas que restavam na malha urbana. O 
engenheiro concebeu dois canais de drenagem nas mar-
gens direita e esquerda do canal Campos-Macaé. Ambos 
deviam correr a céu aberto. O da direita drenaria a baixa 
área da Pelinca - já dentro do perímetro urbano da cidade 
- que cresceu até a ferrovia por um lado, alcançando a ave-
nida Sete de Setembro por outro. Um canal secundário se 
entroncaria a esse para drenar a lagoa Dourada, atrás do 
antigo Fórum, hoje prédio da Câmara Municipal. Esse canal 

ramificado escoaria as águas para o canal Campos-Macaé 
na altura dos remanescentes da lagoa do Furtado, a qual 
seria totalmente drenada.

Pela margem esquerda, outro canal esgotaria as águas 
das lagoas do Goiabal, Santa Ifigênia e João Maria, desem-
bocando no canal Campos-Macaé. Na planta, assinalei ain-
da a área correspondente à lagoa do Curtume, que já havia 
sido drenada para o Paraíba do Sul, e a lagoa do Saco, que 
ainda existia fora do perímetro urbano. Se os canais fossem 
abertos, talvez Campos não enfrentasse alagamentos, ain-
da tão comuns hoje nos pontos em que existiram as lagoas 
apontadas por Saturnino de Brito.
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Em 1933, o governo federal criou a Comissão de 
Saneamento da Baixada Fluminense para promover 
obras que conquistassem terrenos aos brejos, lagoas 
e rios das quatro baixadas do estado do Rio de Janei-
ro, como mostra seu primeiro diretor num relatório es-
sencial para compreender os trabalhos das comissões 
anteriores e do Departamento Nacional de Obras e 
Saneamento - DNOS, que a sucedeu.

No que concerne à Baixada dos Goytacazes, o ca-
minho escolhido para sua drenagem foi o plano que 
Saturnino de Brito formulou na década de 192013. 
Houve modificações significativas feitas pelo DNOS, 
mas ele serviu de base. O órgão federal abriu um lon-
go e largo canal entre a lagoa Feia e o mar – o canal da 
Flecha. Entre a margem direita do rio Paraíba do Sul e 
o canal da Flecha, concentraram-se as obras de dre-

nagem do órgão. Foram abertos oito canais primários 
entre as bacias do Paraíba do Sul e do Iguaçu: Itereré, 
Cacumanga, Campos-Macaé (já existente e que agora 
se integra à rede como canal de drenagem), Coquei-
ros, Cambaíba, Saquarema, São Bento e Quitingute. 
Deles partiam canais secundários, terciários e outros 
sucessivamente. Do canal Campos-Macaé, partiu o 
canal de Tocos até a lagoa Feia.

Em 1950, a rede de canais da margem direita já es-
tava praticamente estruturada, como mostra o mapa 
a seguir. Nas décadas de 1950 e 1960, o órgão irá 
se ocupar de consolidar e promover a manutenção da 
rede da margem direita e cuidar da margem esquerda 
do Paraíba do Sul.

As lagoas assinaladas por Saturnino de Brito na malha 
urbana de Campos não existem mais. Elas foram mal dre-
nadas, e, na sua área, foram erguidas casas e abertas ruas. 
Quando chove, os principais pontos de alagamento corres-
pondem ao espaço ocupado por essas lagoas extintas. As 
lagoas ressurgem. A rua Rocha Leão, nas proximidades da 
Alberto Torres, fica alagada. Parece ser o ponto mais baixo 
da antiga lagoa do Saco. Assim também na rua que corre 
atrás da Câmara Municipal. É a área da extinta lagoa Dou-
rada. Os brejos do eixo Pelinca voltam rapidamente. O fan-
tasma das lagoas do Furtado sai da sepultura com ímpeto. 
Depois da construção da ponte Leonel Brizola, ele se tor-
nou mais assustador, já que a água desce pela ponte como 
um rio e se acumula numa de suas cabeceiras. Ao mesmo 
tempo, a prefeitura construiu um sistema inadequado para 
o escoamento das águas acumuladas em direção ao canal 
Campos–Macaé. A lagoa do Curtume é a mais modesta. 

Só mesmo com chuvas fortes ela reaparece na beira-rio. 
Já a lagoa do Goiabal cria problemas com as inundações 
no Novo Jóquei. A lagoa de Santa Ifigênia ressuscita na rua 
Formosa, no trecho em que se ergue o quartel do 8º BPM. 
A lagoa João Maria volta na rua Edmundo Chagas e em tor-
no do edifício Salete quando chove, o mesmo acontecendo 
no Parque Aurora, na borda sul de Campos.

Uma das plantas do Plano Urbanístico Coimbra Bueno, 
de 1944, não mostra mais as lagoas assinaladas por Sa-
turnino de Brito em 1926. Provavelmente, elas já teriam 
sido drenadas ou soterradas com terra ou lixo, algo que era 
muito comum nos séculos XIX e XX. Primeiro, a população 
jogava lixo nas lagoas. Depois reclamava do poder público 
providências contra a poluição e os alagamentos. A planta 
do Plano de 1944 mostra apenas a lagoa do Saco, que seria 
drenada posteriormente pelo canal do mesmo nome, à me-
dida que a cidade se expandia para além da ferrovia.

Planta do Plano Diretor Coimbra Bueno (1944) assinalando a Lagoa do Saco à esquerda
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Mapa desenhado por Alberto Ribeiro Lamego, em 
1954, mostrando a área com lagoas e brejos hoje 
ocupada pelo Parque Autora e por outros bairros.

Obras efetuadas pelo DNOS até 1950

Na parte meridional da cidade, longe dela ainda, o 
DNOS abriu alguns canais para drenagem de brejos e 
lagoas, de modo a aumentar a oferta de terras para o 
cultivo de cana. Havia ali o brejo do Cachorangongo e 
as lagoas da Piabanha, da Caraca e da Barata, além de 
uma grande área de baixada sujeita a inundações até 
a lagoa Grande. O canal de São José drenou a área 
associada à lagoa Grande. O canal do Rosário drenou 

o brejo do Cachorangongo e as lagoas da Caraca e da 
Barata. Com o tempo, as áreas destinadas à cana, no 
sul do perímetro urbano de Campos, foram ocupadas 
por bairros novos. O pioneiro foi o Parque Aurora. Com 
o seu aumento, novos bairros foram criados, como o 
Parque São Lino, o Parque Dr. Beda, o Parque Rui Bar-
bosa e o Parque São Benedito. E a expansão continua 
numa área verde em direção ao canal de Tocos.
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Na revisão do Plano Diretor, de 2008, o perímetro 
urbano, a oeste, tangencia o canal de Cacumanga, que 
recebe o canal do Saco, que drenou a lagoa do Saco, 
e alcança o rio Ururaí. É grande a poluição nos dois, 
devido a uma urbanização intensa e desprovida dos 
serviços básicos de coleta de esgoto e lixo. O início do 
canal de Coqueiros já foi assimilado pela área urbana. 
Na extremidade leste, o perímetro foi estabelecido no 
canal de Cambaíba. Na verdade, já existe uma conti-
nuidade urbana entre Campos e Goytacazes. A cidade 
tende a alcançar Tapera e Ururaí. Na margem esquer-

da, ela já englobou o distrito de Travessão. Difícil crer 
que uma linha traçada como perímetro detenha a ex-
pansão da cidade.

O indiscutível, entretanto, é o uso dos canais como 
vias de drenagem por ocasião de chuvas e transborda-
mentos. O centro do sistema é o canal Campos-Ma-
caé, ladeado pelos canais de Cacumanga, Coqueiros 
e Cambaíba. Mas canais desprezados, como o canal 
natural do Cula, são fundamentais para a drenagem 
urbana. A avenida Pelinca e seu entorno dependem 
dele.

Perímetro urbano (linha tracejada) para o Plano Diretor revisto.

Canais: 1- Cacumanga; 2- Campos-Macaé; 3- Co-
queiros; 4- Cambaíba; 5- Saco; 6- Cula; 7- Goiabal; 
8- Tocos; 9- São José; 10- Rosário
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Campos dos Goytacazes é uma cidade de matriz euro-
peia. Nada nela nos leva a concluir que tenha derivado de 
modelo asteca ou maia ou inca. Ou ainda indiano e chinês. 
A Europa cristã fez experiências com um modelo urbano 
extremamente dinâmico, com mudanças constantes. No 
mundo extraeuropeu, esse modelo de cidade desenvolveu-

-se com um marcante traço: a grande desigualdade social. 
Essa característica leva as cidades a se desenvolverem de 
forma desordenada, com a ocupação de áreas ambiental-
mente frágeis. Daí os frequentes desastres causados por 
chuvas, alagamentos e deslizamentos de encostas.
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Resumo: 

O artigo busca analisar o Índice de Vulnerabilidade Social 
(IVS) do município de São João da Barra, Região Norte Flu-
minense (NF), cotejando-o com indicadores de outros muni-
cípios da região, além de buscar outros índices no esforço de 
compreender o processo de mudança por que vem passando 
o município. O IVS é um índice sintético produzido pelo Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), a partir de da-
dos publicados no Atlas do Desenvolvimento Humano (ADH), 
num comparativo entre a realidade de 2000 e de 2010, e se 
constitui na metodologia deste estudo. Os pesquisadores e 
técnicos ressaltam a pesquisa primária, mas reconhecem o 
quanto os índices sintéticos podem trazer subsídios para a 
implantação de políticas públicas. O estudo busca mostrar 
que São João da Barra, a exemplo do que ocorreu em todo o 
País, apresenta melhoras no IVS. É necessário, porém, que o 
tema da Vulnerabilidade esteja na pauta dos governos como 
desafio a ser vencido no que tange às desigualdades sociais. 

Palavras Chave: Vulnerabilidade social. Índices. Município de 
São João da Barra, Norte Fluminense.

Abstract:

The article seeks to analyze the Índice de Vulnerabilidade 
Social - IVS (Social Vulnerability Index) of the municipality of 
São João da Barra in the North of Rio de Janeiro State (NF), 
comparing it with indicators from other municipalities in the 
region, as well as searching for other indexes in an effort to 
understand the process of change that has been experiencing. 
The IVS is a synthetic index developed by the Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea (Institute for Applied 
Economic Research), based on data published in the Atlas do 
Desenvolvimento Humano  - ADH (Atlas of Human Development 
in Brazil), in a comparison between the reality of 2000 and 2010, 
and it constitutes the methodology of this study. Researchers 
and technicians emphasize primary research, but recognize 
how much synthetic indexes can bring subsidies for the 
implementation of public policies. The study shows that São 
João da Barra, as it happened throughout the country, shows 
improvement in the IVS. It is necessary, however, that the issue 
of Vulnerability be on the agenda of governments as a challenge 
to be overcome with regard to social inequalities.

Keywords: Social vulnerability. Indexes. Municipality of São 
João da Barra, North of Rio de Janeiro State.

Índice de Vulnerabilidade Social do município de São João da Barra dentro 

do espectro do Norte Fluminense
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SOCIAL VULNERABILITY INDEX OF THE MUNICIPALITY OF SÃO JOÃO DA BARRA UNDER THE 
SCOPE OF THE NORTH OF RIO DE JANEIRO STATE

1. Introdução

A preocupação em documentar e compreender as 
mudanças que ocorrem no mundo, por vezes de forma 
disruptiva, imbricadas num complexo de relações polí-
tico-econômico-sociais, tem motivado os setores orga-
nizados da sociedade civil a pressionar o Estado e os 
agentes políticos no sentido de incluir em suas agendas 
um planejamento, políticas de curto, médio e longo pra-
zos, no sentido do enfrentamento das desigualdades so-
ciais e regionais, redução da marginalização e melhoria 
da qualidade de vida das populações. 

Mensurar as mudanças e esses impactos econômicos 
e sociais constituiu-se em um processo que, no decor-
rer do tempo, foi ganhando protagonismo, principalmen-

te quando requer a atuação do Estado. Se retomarmos o 
período do pós-Segunda Guerra Mundial, com a luta dos 
países europeus pela sua reestruturação, a preocupação 
iminente e necessária era a de promover o crescimento 
econômico. À época, a concepção de crescimento foi 
compreendida como proxy de desenvolvimento, e essa 
mensuração tornou-se possível por meio da renda per 
capita de um país, estado ou município. No entanto, 
embora fosse um bom indicador econômico, o cálculo 
do Produto Interno Bruto – PIB per capita não chegava 
a traduzir a natureza desigual do crescimento, pois não 
mensurava a qualidade de vida e o bem-estar da socie-
dade. Assim é que os índices e indicadores foram se 
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2. Metodologia

A pesquisa se apoiou nos dados da plataforma do 
Atlas da Vulnerabilidade Social do Ipea, publicado em 
2015, que possibilitou a criação do IVS, índice capaz de 
evidenciar situações de exclusão, vulnerabilidade e po-
breza nos municípios brasileiros, Unidades da Federação 
(UF), Regiões Metropolitanas e Unidades de Desenvol-
vimento Humano (UDH). O estudo do Ipea também se 
apoiou nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD).

Este cálculo do IVS é feito por meio de uma média 
entre três subíndices: Renda e Trabalho, Capital Huma-
no e Infraestrutura Urbana, construídos em função de 
indicadores extraídos da plataforma do ADH, com base 
nos Censos Demográficos do IBGE de 2000 e de 2010 
e agrupados em três conjuntos de ativos, em que a sua 
posse ou privação determina as condições de bem-es-
tar das populações nas sociedades contemporâneas. A 
definição de vulnerabilidade social deste IVS está anco-
rada, precisamente, nesse apontamento do acesso, da 
ausência ou da insuficiência de tais ativos, transforman-
do-se, assim, num instrumento de identificação das fa-
lhas de oferta de bens e serviços públicos no território 
nacional.

O IVS varia entre 0 e 1. Quanto mais próximo a 1, 
maior é a vulnerabilidade social de um município. Para 
municípios que apresentam IVS entre 0 e 0,200, con-
sidera-se muito baixa a vulnerabilidade social. Valores 
entre 0,201 e 0,300 indicam baixa vulnerabilidade social. 

Aqueles que apresentam IVS entre 0,301 e 0,400 são de 
média vulnerabilidade social, ao passo que, entre 0,401 
e 0,500, representam alta vulnerabilidade social. Qual-
quer valor entre 0,501 e 1 indica que o município possui 
muito alta vulnerabilidade social. 

Este trabalho, como mencionado, dá atenção espe-
cial ao IVS do município de São João da Barra dentro 
do espectro do NF, abordando os três subíndices, com 
maior destaque para a Infraestrutura Urbana, subíndice 
calculado a partir dos seguintes indicadores: a) pessoas 
que residem em domicílios com abastecimento de água 
e esgotamento sanitário inadequados (peso 0,300)3; b) 
domicílios sem coleta de lixo (peso 0,300)4; e c) pessoas 
que gastam mais de uma hora até o trabalho, conside-
rando a população com mais de 10 anos de idade que 
mora em domicílios com renda per capita inferior a meio 
salário mínimo (peso 0,400)5.

Em alguns aspectos, essa leitura do IVS vem corro-
borada por estudos realizados pelo IBGE, pelo Serviço 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado do 
Rio do Janeiro (SEBRAE/RJ) ou pela Federação das In-
dústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN/RJ), den-
tre outros, sobre a região.

aperfeiçoando, e muitos deles têm sido utilizados como 
insumos básicos no processo de formulação, implemen-
tação e avaliação de políticas públicas.

Para Costa e Lutosa (2007), diante do impasse a res-
peito do PIB, houve um esforço conceitual e metodoló-
gico com o objetivo de desenvolver instrumentos para 
a mensuração do bem-estar e da mudança social, cul-
minando com a criação do Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) pelo Programa das Nações Unidas. Silva 
et al. (2010) destacam outros índices nessa linha de ava-
liação do desenvolvimento socioeconômico e da quali-
dade de vida, como o Índice de Desenvolvimento Hu-
mano Municipal (IDH-M), que mede o desenvolvimento 
humano municipal pela renda, longevidade e educação; 
o Índice Social Municipal (ISM); o Índice de Condições 
de Vida (ICV); o Índice de Desenvolvimento da Família 
(IDF); o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal 
(IFDM); dentre outros. 

À medida que os estudos incorporaram dimensões 
relacionadas a melhorias na área de educação, saúde, 
saneamento básico, habitação, qualidade ambiental, 
longevidade, o desenvolvimento assumiu uma caracte-
rística multidimensional (Idem, 2010). Nesta via de en-
tendimento, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) criou a plataforma do Atlas da Vulnerabilidade So-
cial no Brasil com a distribuição espacial dos indicadores 
que informam sobre exclusão social, pobreza e vulnera-
bilidade social. Baseado nesses dados do Atlas de Vul-
nerabilidade Social, o Ipea construiu o Índice de Vulnera-
bilidade Social (IVS), um índice sintético (de 2ª geração) 

com indicadores de base que discutem bem-estar social 
e qualidade de vida. 

Este artigo objetiva apresentar o IVS do município de 
São João da Barra, analisando-o no espectro de outros 
municípios do Norte Fluminense (NF), com maior ênfase 
no subíndice Infraestrutura Urbana. Essa leitura do IVS 
se constitui na própria metodologia do trabalho, como 
se verá na sessão 2. O estudo também vem apoiado 
em pesquisa bibliográfica e no levantamento de dados 
em fontes secundárias. Na sessão 3, apresentaremos, 
dentro da composição da Região NF, o município de São 
João da Barra na sua relação com os demais municípios 
da região; na sessão 4, última sessão, realizaremos a 
análise dos dados apresentados. As inferências a res-
peito do IVS, bem como as comparações com outros 
índices e dados de pesquisa permitiram concluir, ainda 
que parcialmente, que esses municípios apresentam di-
ficuldades para a aplicação de recursos oriundos da arre-
cadação dos royalties e das participações especiais, na 
criação e implementação de políticas de curto, médio e 
longo prazos, de modo a garantir o desenvolvimento do 
município e da região num futuro pós-petróleo, efetivan-
do, portanto, o compromisso intergeracional inerente a 
essas rendas. 

Subsidiam os estudos Costa e Lutosa (2007), Pi-
quet (2007), Silva e Piquet (2014), Monié (2011), San-
tos (1978), Serra et al. (2006), Silva et al. (2010), Orair e 
Alencar (2010), Cruz (2012), Tramont, Deodato e Santos 
(2016), Coutinho (2017), bem como estudos desenvolvi-
dos por institutos de pesquisa.
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3. A Região Norte Fluminense numa breve releitura

Nove municípios compõem a Mesorregião NF onde 
está localizado o município de São João da Barra: Macaé, 
Conceição de Macabu, Carapebus, Quissamã, Campos 
dos Goytacazes, São Fidélis, Cardoso Moreira e São 
Francisco do Itabapoana. Esses municípios são agrupa-
dos em duas microrregiões6: Campos dos Goytacazes 
e Macaé, e abrangem uma área de 9.730km², corres-
pondentes a 22,2% do território do estado. De acordo 
com o IBGE (2017), apenas 5,5% de toda a população 
estadual vivem nessa região. Campos dos Goytacazes 
concentra mais da metade dessa população, com 487,2 
mil habitantes. O setor de Serviços concorre significati-
vamente para a economia. Reafirmado pelas pesquisas 
da FIRJAN (2018), o Norte Fluminense é o segundo polo 
industrial do estado. A indústria representa 46% do PIB 
da região, com destaque para o setor de petróleo e gás. 
Os municípios de Campos e Macaé são os que mais 
arrecadam e respondem por 81% do Produto Interno 
Bruto da região; São João da Barra responde por 11% 
do PIB.

Dados da Fundação Centro Estadual de Estatística, 
Pesquisa e Formação de Servidores Públicos do Rio de 
Janeiro (CEPERJ) apontam que cinco municípios flumi-
nenses localizados na Zona de Produção Principal da Ba-
cia de Campos concentram 64% do PIB do Estado do 
Rio de Janeiro (ERJ): Campos dos Goytacazes, Macaé, 
São João da Barra, Carapebus e Quissamã, pois reúnem 
a maior parte da arrecadação das receitas petrolíferas, 
um volume de recursos que traria a esses municípios 
capacidade de fomentar seu desenvolvimento7. Em con-
trapartida, os municípios de São Fidélis, São Francisco 
de Itabapoana, Cardoso Moreira e Conceição de Maca-
bu recebem repasse pouco expressivo, insuficiente para 
gerar esse desenvolvimento.

No tocante à distribuição em esfera municipal, Serra, 
Terra e Pontes (2006, p.62) consideram que essa con-
centração de rendas em poucos municípios resultou 

de dois fortes fatores: da concentração da atividade de 
exploração e produção de petróleo e gás - E&P na Ba-
cia de Campos e das regras estabelecidas por um forte 
determinismo para o rateio das rendas petrolíferas, que 
priorizou a proximidade física, ou a confrontação de mu-
nicípios costeiros com as áreas de E&P na plataforma 
continental, em detrimento dos efetivos impactos terri-
toriais da indústria. Para esses autores, o fato de deter-
minado município receber somas expressivas de rendas 
petrolíferas, desproporcionais aos impactos negativos 
da atividade de E&P no território, possibilitou o surgi-
mento do termo petrorrentista8 (ou recebedor de rendas 
do petróleo) em oposição ao termo produtor, utilizado 
nas organizações.

Cruz (2012, p. 42) ressalta a existência de uma seg-
mentação entre os municípios participantes da eco-
nomia regional: i) os que recebem royalties e equipa-
mentos de capital fixo, em que o mercado de trabalho 
relativo à indústria é importante e motiva o crescimento 
populacional, que seria o caso de Macaé; e ii) os que re-
cebem royalties, mas não foram beneficiados com os in-
vestimentos físicos diretos nem sofreram alteração nas 
taxas de crescimento demográfico, como Campos dos 
Goytacazes e São João da Barra e os municípios que 
apresentam um mercado de trabalho pouco dinâmico, 
mas vêm mantendo altas taxas de população, como Ca-
rapebus e Quissamã, em função de terem se desmem-
brado de dentro desse contexto das rendas petrolíferas 
e se firmado como cidades-dormitório; e iii) os que se 
situam como periferias deste processo, com esvazia-
mento econômico e demográfico, municípios não bene-
ficiados com rendas milionárias nem com instalações do 
complexo9.

Considerando a significativa arrecadação, entre os 
anos de 2014-2017, que somou 5.148.120 bilhões de 
reais, a disparidade é flagrante, como mostra a Figura 1.

FIGURA 1: Total arrecadado 
de Royalties e Participações 
Especiais pelos municípios do 
Norte Fluminense (2014/2017)

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Info Royalties (em valores correntes)
pelos municípios do Norte Fluminense (2014/2017)
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Pela Figura 1, considerados os quatro anos, lê-se em 
sentido horário, em termos percentuais, que Campos 
dos Goytacazes arrecadou 50,5% desse total; Cardoso 
Moreira, apenas 0,3%; Carapebus, 2,2%; Conceição de 
Macabú, 0,4%; Macaé, 29,6%; Quissamã, 4,7%; São 
Fidélis, 0,5%; São Francisco de Itabapoana, 0,5%; São 
João da Barra recebeu 11,5%. Há uma enorme despro-
porção nessa distribuição no NF, uma vez que 91,4% 
das verbas caem nos cofres de três municípios apenas. 
Fração tão significativa poderia ter elevado significativa-
mente seus índices de desenvolvimento e bem-estar 
social, o que não se verificou.

Sendo nosso foco central o município de São João 
da Barra, analisamos mais detidamente a arrecadação 
desse município. Em 2007, São João da Barra arrecadou 
R$ 45.948.760,90, valor que triplicou em 2008 e chegou 
a quintuplicar em 2011, mantendo-se nesse patamar 
aproximado até 2014. Este crescimento foi resultante 
principalmente da valorização das commodities e, por- 
tanto, de alta no preço do barril de petróleo no mercado 
mundial. A crise que se instalou a partir de 2015, gerada 
em escala global, somada às dificuldades político-eco-
nômicas enfrentadas pelo Brasil nesse período compu-
seram um cenário dramático no País. Principalmente as 
regiões, estados e municípios onde as economias são 
dependentes dessas rendas petrolíferas, as contenções, 
redução de projetos e da máquina administrativa arras-
taram consigo o desemprego e a interrupção de servi-
ços de atendimento sociais, o que atingiu severamente 
os mais pobres. Recentemente, a melhora no preço do 
barril de petróleo, no comércio internacional, as altera-
ções na legislação e nas políticas de E&P no Brasil co-
meçam a evidenciar melhoria na produção e nos lucros. 
É verdade que a riqueza que jorra nos cofres públicos 
desses municípios petrorrentistas deveria possibilitar 
condições substantivas para o desenvolvimento dessa 
região para, inclusive, reagir a esses períodos difíceis. 
No entanto, o conforto que os altos valores dos royalties 
proporcionam à administração tem gerado também nos 
municípios uma tendência a descuidar ou evitar o ônus 
político advindo da arrecadação dos recursos que são 

de sua competência. Orair e Alencar (2010) destacam 
estudos microeconômicos aplicados ao setor público 
que traduzem os efeitos distorcivos das transferências 
no comportamento dos entes federados e no equilíbrio 
fiscal. Acrescentam que o elevado grau de dependência 
induz à ineficiência na arrecadação, a uma preguiça fis-
cal, considerada na literatura um comportamento freeri-
der (carona). A necessidade da diversificação das fontes 
de arrecadação é um grande desafio para essas admi-
nistrações. 

Na verdade, essas rendas têm concorrido para uma 
falsa impressão de que os bens públicos produzidos 
pelo governo local possuem um custo muito baixo em 
relação ao preço real, concorrendo para a construção 
de um quadro de incertezas e ameaças, desviando o 
compromisso intergeracional dessas receitas com po-
líticas destinadas à construção de oportunidades mais 
promissoras para um desenvolvimento social e humano. 
Piquet (2007, p.30-31) reforça que a questão do petróleo 
ultrapassa a esfera local/regional, pois se trata de inves-
timentos voltados a promover o desenvolvimento regio-
nal, mas afeitos à lógica internacional do capital. 

Outro ponto que prejudica os municípios aquinhoa-
dos pelas receitas de petróleo tem sido a tendência a 
ampliar os investimentos em infraestrutura e serviços 
públicos, com ampliação de despesas com contratação 
de pessoal, numa sobrecarga da máquina pública. Este 
processo é real nos municípios como São João da Bar-
ra, que, na avaliação do Tribunal de Contas do Estado-
-RJ, TCE-2017, ainda não conseguiu equilibrar a máquina 
administrativa, haja vista que 134% do total da receita 
corrente são comprometidos com despesas correntes. 
Entre 2011 e 2016, enquanto as despesas correntes 
aumentaram 46%, as receitas recuaram 25% (TCE-RJ, 
p.96). Diante de razões dessa natureza, seria possível 
compreender a 76.ª posição do município de São João 
da Barra, dentre as 92 cidades do ERJ, no quesito inves-
timento, segundo a jurisdição do TCE (TCE-RJ. ESTU-
DOS ECONÔMICOS, 2017).

O município de São João da Barra (NF) possui área 
territorial de 454,669 km² e densidade demográfica de 
71,96 hab/km2. Está localizado no NF entre os municí-
pios de Campos dos Goytacazes e São Francisco do Ita-
bapoana. 

A história do município é marcada pela presença de 
pescadores desde a sua fundação, em 1622, quando 
esses trabalhadores do mar, oriundos de Cabo Frio, fun-
daram uma pequena aldeia na região de Atafona. Em 
1676, o povoado foi elevado à categoria de Vila (TCE-
-RJ, ESTUDOS SÓCIOECONÔMICOS, 2017). À época, 
a economia local girava em torno da pesca, da criação 
de gado e do início da cultura da cana. O crescimento da 
produção do açúcar na região impulsionou o transporte 
fluvial e, no século XVIII, esse tipo de transporte ganhou 
força devido ao escoamento da produção açucareira 
para Salvador, Bahia. 

Em 1850, face à prosperidade da região, o imperador 
Dom Pedro II elevou a Vila de São Pedro da Praia à cate-
goria de Cidade. Com o passar dos anos, em função da 
concorrência com outros portos de maior capacidade e 
do assoreamento da foz do Rio Paraíba do Sul, a Compa-
nhia de Navegação da cidade foi vendida e São João da 
Barra sofreu forte decadência10. Sua economia, porém, 
só não sucumbiu devido ao surgimento da Indústria de 
Bebidas Joaquim Thomaz de Aquino Filho e à força da 

agroindústria sucroalcooleira na região, cujas elites do-
minaram a dinâmica não só econômica, mas política e 
social de todo o NF. 

Nos anos 1970, essa indústria do açúcar, mesmo 
buscando a modernização dos processos e de desenvol-
vimento, perdeu fôlego no mercado regional e nacional, 
principalmente em função da oferta da produção paulis-
ta. O resultado dessa crise na economia sucroalcooleira 
foi o alto nível de desemprego, a precarização do traba-
lho e o aumento da pobreza, em especial, nas perife-
rias da cidade. A economia do município de São João da 
Barra, sob forte retração, ficou basicamente dependente 
da agropecuária e pesca, da indústria de bebidas, dos 
serviços do turismo e do artesanato.  

A descoberta do petróleo na Bacia de Campos (BC), 
no final dos anos 1970, sopra novos ventos para a eco-
nomia da região. De início, São João da Barra, por ser 
limítrofe com os campos produtores de petróleo, fez jus 
aos royalties, tornando-se município produtor a partir de 
2000 (TCE-RJ, ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS, 2017). 

Em 2007, o município recebe novo dinamismo com 
a chegada do megaempreendimento do Complexo do 
Açu11. O Porto do Açu, com nove terminais, divididos 
em áreas off shore e on shore, embora seja um em-
preendimento relacionado ao movimento das relações 
comerciais em escala global, trouxe para o imaginário 

3.1 O município de São João da Barra no espectro da Região Norte Fluminense
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social da região a perspectiva da prosperidade. O funcio-
namento do Porto do Açu, em 2014, trouxe para o mu-
nicípio um aumento da arrecadação do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), o que nos leva 
a admitir que, dentre os municípios do NF, de São João 
da Barra parece apresentar algum potencial de melhora, 
articulado a uma atividade em expansão na economia 
global, o setor portuário.

O Complexo do Açu abarca mais de um terço do ter-
ritório sanjoanense, com área de 130.000 Km². O em-
preendimento de tal magnitude alterou o reordenamento 
do território e interferiu soberanamente na vida de mui-
tos agricultores e pescadores de famílias tradicionais, 
visto que provocou um processo de expropriação de ter-
ras, pois grande parte desses territórios foi demarcada 
como distrito portuário, processo que gerou ruptura com 
laços sociais, hábitos, práticas e tradições, afetando a 
história dessas pessoas e laços familiares com o lugar 
de vivência. 

É preciso observar que esse “território usado” dos 
sanjoanenses, até então construído por esses muníci-
pes, assumiu uma dimensão apartada da dinâmica tra-
dicional do município, quando passaram para o domínio 
do Portuário do Açu, uma vez que, pela própria natureza 
multiescalar, as atividades portuárias, voltadas para a 
circulação de produtos na maior rapidez possível e pelo 
menor custo, não têm aderência com o local. Como bem 
ressalta Monié (2011), os transportes desempenham 
uma função estratégica nas modernas cadeias logísti-
cas, adicionando valor através da articulação de múlti-
plas escalas, atividades e atores no universo produtivo 
e mercadológico na perspectiva de um serviço cada vez 
mais seguro e eficiente. 

As cercanias de São João da Barra se moveram 
em função desse megaporto, o terceiro em extensão 
no mundo. Para a sua construção, a partir de 2007, um 
expressivo contingente de trabalhadores da construção 
civil e, numa proporção menor, profissionais especiali-
zados acorrem ao município, impulsionando o mercado 
de trabalho, provocando um crescimento da população 

ativa na região (TRAMONT; DEODATO; SANTOS, 2017). 
O comércio imobiliário, nos anos de implantação do por-
to, aqueceu-se consideravelmente, gerando também 
especulação imobiliária. Este processo influenciou não 
apenas o município de São João da Barra, mas Campos 
dos Goytacazes, cidade vizinha de médio porte, geran-
do pressão sobre os serviços existentes (COUTINHO, 
2017). 

Se esse projeto do Porto do Açu tramitou em função 
do comércio nacional e internacional e a posição do Bra-
sil como grande exportador de commodities, em escala 
local, as intervenções no território atingem significativa-
mente os sujeitos reais naquele determinado espaço, 
gerando disputas. Retomamos aqui Santos (1978), para 
quem “o espaço é um verdadeiro campo de forças cuja 
formação é desigual. Eis a razão pela qual a evolução 
espacial não se apresenta de igual forma em todos os 
lugares”.

Diante desse campo de forças desiguais, cabe ao po-
der público pensar o desenvolvimento, não apenas sob a 
ótica do capital. É necessário que ele não se furte a ado-
tar políticas protetivas para compensar os danos huma-
nos, ambientais e urbanos que esse tipo de empreen-
dimento arrasta e garantir que, sob forma de serviços, 
parte da riqueza produzida no local seja revertida para a 
população. Ou seja, é preciso ressaltar o compromisso 
do poder público e da sociedade organizada no sentido 
de promover o desenvolvimento local e regional, com 
reflexos mais diretos na qualidade de vida da geração 
atual e das futuras gerações, quando da aplicação dos 
recursos.

Todo esse processo reitera a importância da pesqui-
sa, muitas delas traduzidas em índices e indicadores 
como subsídios para definição e implementação dessas 
políticas. Frente a esta realidade, a proposta deste artigo 
foi propor um olhar sobre o IVS do município de São 
João da Barra e como essa vulnerabilidade vem sendo 
combatida com políticas públicas. 

Em que pese à maior proximidade de 1 representar 
vulnerabilidade social de um município, a Tabela 1 a se-
guir apresenta o IVS dos municípios do NF, situando-o 
nos cenários do ERJ (de 0,413, em 2000, para 0,323, 

em 2010), da Região Sudeste (0,406, em 2000, para 
0,299, em 2010) e do País (0,446, em 2000, para 0,326, 
em 2010), um quadro que evidencia a melhora do IVS 
em todas essas escalas na região.

4. IVS - análise de dados 

TABELA 1 – Índices e indicadores de vulnerabilidade social – o município de São João da 
Barra e demais municípios do Norte Fluminense (2000 e 2010)
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Fonte: Aquino, Campinho & Pereira (2018)

De acordo com o quadro geral da mesorregião, todos 
os municípios do NF apresentaram mudanças positivas 
nas faixas de vulnerabilidade e diminuição do IVS. Cara-
pebus, Conceição de Macabu, Macaé, Quissamã e João 
da Barra saíram do quadro de alta para média vulnerabili-
dade social, este último na faixa limítrofe da baixa vulne-
rabilidade. Campos dos Goytacazes manteve seu índice, 
enquanto Cardoso Moreira, São Fidélis, São Francisco 
de Itabapoana saem da média para baixa vulnerabilida-
de. Quando comparados aos demais municípios do ERJ, 
o cenário se modifica. São João da Barra saiu da 69.ª 
posição, em 2000, no ERJ, para a 52.ª, em 2010; Cara-
pebus sai da 78.ª posição para a 74.ª Quissamã, da 80ª 
para a 69.ª São Fidélis, de 36.ª para a 16.ª e São Francis-
co do Itabapoana, de 89.ª para 86.ª posição, este ocu-
pando uma das piores posições do estado. Campos dos 

Goytacazes, Cardoso Moreira, Macaé e Conceição de 
Macabu decresceram no ranking estadual. É, portanto, 
necessário que se analise mais profundamente a razão 
por que alguns municípios do NF (a exemplo de Campos 
dos Goytacazes, Macaé) que recebem altíssima fração 
de recursos ainda mantêm déficit no IVS e quais políticas 
públicas devem ser implantadas ou fortalecidas para que 
se dê o avanço necessário. O mau uso desses recursos 
por parte da administração pública é uma das acusações 
atribuídas para esse desnível.

Tratando-se das dimensões do IVS, com os subíndi-
ces Renda e Trabalho, Capital Humano e Infraestrutura 
Urbana, houve melhora em relação a todos esses indica-
dores no período de 2000-2010. Esta redução na vulne-
rabilidade se expressa da seguinte forma:

No subíndice IVS, Renda e Trabalho, São João da 
Barra apresenta percentual (-31,5%), próximo a Macaé 
(-31,8%) e Quissamã (-34,3%). Provavelmente, o dina-
mismo da indústria petrolífera foi um dos fatores que 
mais concorreram para esse resultado favorável. 

Em relação ao município de São João da Barra, há 
um dado específico: a construção do Porto do Açu, en-
tre 2007 e 2012, o maior investimento em infraestrutura 
portuária da América Latina, que trouxe expressivo cres-
cimento do número de empregos na construção civil na 
região. Nos anos seguintes, 2013-2014, as mudanças no 
projeto, a saída do Grupo EBX e, depois, a retomada das 
obras sob o controle do fundo de investimento EIG Part-
ners, a finalização da construção e o início das operações 
do Porto do Açu provocaram uma flutuação significati-
va do quadro de trabalhadores e um crescente grau de 
desligamentos12. Cabe ressaltar ainda que, para esses 
postos de trabalho na construção civil, a exigência de 

qualificação profissional era pouco elevada e, portanto, 
os níveis salariais pouco elevados. Dados do IBGE rela-
tivos ao município (ano de referência de 2016) mostram 
que, mesmo com o dinamismo da indústria petrolífera 
e a presença do Porto do Açu, persiste uma população 
excluída, parte significativa de domicílios com rendimen-
tos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, o 
que representa 38% da população nessas condições. 
Este percentual leva o município a 12ª posição, dentre 
os 92 municípios do estado, e à posição 3007, dentre as 
5570 cidades do Brasil (IBGE Cidades – Renda e Traba-
lho, 2018).

Para auxiliar a análise, é interessante trazer o Índice 
FIRJAN13 de Desenvolvimento Municipal IFDM consoli-
da- do de São João da Barra, um índice calculado a partir 
de indicadores do governo federal relativos a: i) emprego 
e renda; ii) saúde; e iii) educação.

TABELA 2 – IVS em suas dimensões nos municípios do Norte Fluminense (2000 e 2010)

Fonte: Aquino, Campinho & Pereira (2018) 
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TABELA 3 - Evolução do Índice IFDM consolidado - São João da Barra

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da FIRJAN-2018

Nota-se que, apenas nos anos de 2011 e 2012, o mu-
nicípio alcançou um índice alto de desenvolvimento nos 
três indicadores. Neste caso específico, é possível infe-
rir que o fato esteja relacionado ao aumento de postos 
de trabalho na construção civil nas obras do Porto do 
Açu nesse período, que elevou o indicador trabalho e 
renda. Em 2013, o declínio estaria associado aos desli-
gamentos na construção civil, que ocorriam no Porto em 
função das alterações do projeto e, em seguida, ao tér-
mino das obras. O Porto do Açu inaugura nova etapa de 
investimentos e de oportunidades de trabalho a partir de 
2014. O que se pode ressaltar, contudo, é que, em um 
período com tantos empreendimentos, o IFDM de São 
João da Barra, à exceção de 2011 e 2012, não mostrou 
variação significativa. 

Considerando o subíndice do IVS Capital Humano, 
novamente São João da Barra se posiciona como um 
dos municípios de bom desempenho (-36,2%), patamar 
próximo a Quissamã (-32,6%) e Carapebus (-32,4%). Por 
outra ponta, merece maior empenho da gestão pública 
o município de São Francisco de Itabapoana em função 
do alto IVS. A oferta crescente da educação básica e da 
formação profissional tem trazido efeitos bastante po-
sitivos neste quesito. No tocante ao subíndice Infraes-
trutura Urbana, há expressiva melhoria deste IVS nos 

municípios de São Francisco de Itabapoana (-47,1%), 
Quissamã (-32,3%) e São Fidélis (-30,7%) e São João da 
Barra (-23,0%). Não houve variação nesse subíndice em 
Macaé durante esses dez anos, talvez pelo forte fluxo 
migratório para a cidade, em função da instalação físi-
ca do Complexo regional de E&P – exploração e produ-
ção de petróleo e gás da de Campos, que demandou a 
expansão dos serviços básicos sem que houvesse, por 
parte da gestão pública, um planejamento efetivo14.

A Infraestrutura Urbana reúne aspectos essenciais 
para a vida urbana e o bem-estar da população, como 
saneamento básico, como a coleta de lixo15, tratamen-
to de esgoto e abastecimento de água, e no aspecto 
da mobilidade, o deslocamento domicílio e trabalho. 
Vale destacar o déficit que o Brasil ainda apresenta em 
tratamento de esgoto, um serviço indispensável à saú-
de da população, face às suas implicações nocivas. A 
Lei Federal do Saneamento Básico, Lei nº11.445, de 
05/01/2007, e o Decreto nº 7.217, de 21/06/2010, que 
regulamenta essa lei, dão suporte aos municípios em 
relação à gestão de serviços de saneamento básico. A 
Figura 2 mostra a evolução do IVS Infraestrutura Urbana 
dos nove municípios do NF.

FIGURA 2 – Índice de Vulnerabilidade Socia - Infraestrutura Urbana dos Municípios da Região Norte Fluminense (2000 e 2010)

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Atlas da Vulnerabilidade Social do Ipea - 2018

Boletim Petróleo, Royalties e Região - Campos dos Goytacazes/RJ - Ano XVI, nº 63 - Agosto / 2019



Boletim Petróleo, Royalties e Região - Campos dos Goytacazes/RJ - Ano XVI, nº 63 mai-ago/2019

52

Mas é preciso o registro da melhora nesse subíndice, 
no conjunto de um maior equilíbrio entre os municípios 
do NF nesse atendimento dos serviços essenciais de 
saneamento. Dos nove municípios, cinco deles mos-
tram baixa vulnerabilidade e os demais, média vulnera-
bilidade. São João da Barra, em 2010, registrou baixa 
vulnerabilidade, quando, em 2000, ainda apontava mé-
dia vulnerabilidade. O município de São Francisco de Ita-
bapoana se destaca, saindo do quadro de 2000 de muito 
alta vulnerabilidade (2000) para média vulnerabilidade, 
em 2010, o que significa uma refração de 47,1%. Cara-
pebus também sai de alta para média vulnerabilidade. 
No conjunto dos municípios do NF, dentre os subíndices 
que compõem esse indicador, o serviço de coleta de lixo 
foi o que mais cresceu. Em 2000, atendia 67,7% da po-
pulação e, em 2010, subiu para 94,6%. O saneamento 
básico, porém, ainda é deficitário, uma vez que 10,6% 
da população continuam sem o serviço. 

De acordo com os dados do IBGE de 2018, a peque-
na cidade de São João da Barra, recebedora de royal-
ties do petróleo e de ICMS do Porto do Açu, chega a 
2018, porém com um cenário que ainda demanda muito 
investimento, pois i) 37,3% de domicílios possuem es-
gotamento sanitário adequado; ii) 58,5% de domicílios 
urbanos estão situados em vias públicas com arboriza-
ção; e iii) 20,5% de domicílios urbanos estão localizados 
em vias públicas com urbanização adequada (presença 
de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). Isto faz 
com que, nesses quesitos, comparado com os outros 
municípios do estado, fique em 89.ª posição, 53.ª e 78.ª, 
respectivamente, dentre os 92 municípios (IBGE Cida-
des – Território e Ambiente – 2018).  

Por fim, a respeito da mobilidade urbana, uma vez 
que os dados só começaram a ser coletados no Censo 
de 2010, o cálculo do IVS não incluiu o comportamento 
desse item. Vale ressaltar, contudo, as implicações des-
se subíndice, uma vez que as distâncias externas e os 
congestionamentos internos dessa relação estabelecida 
entre moradia e trabalho no dia a dia de trabalho interfe-
rem na vida dos trabalhadores, principalmente das gran-
des cidades e regiões metropolitanas, onde grande con-
tingente de trabalhadores vive em bairros periféricos.

Quanto ao município de São João da Barra, há que 
se considerar o Porto do Açu como provocador de um 
movimento singular na região. O aumento da população 
com a chegada de trabalhadores, a remoção compulsó-
ria de famílias de localidades rurais onde se definiu o dis-
trito industrial, as demolições e a construção do Porto do 
Açu geraram um reordenamento espacial, modificando, 
de certa forma, a dinâmica do município. Esse processo 
pressionou a gestão pública a adotar medidas para fa-
vorecer o transporte, embora ainda de forma deficitária 
em relação à demanda da população. Atualmente, sete 
linhas de ônibus circulam pelo município, sendo uma li-
nha Circular pela orla das praias do município, Atafona 
e Grussaí, levando ao centro da cidade de São João da 
Barra. A localidade de Palacete, distrito de Barcelos, em 

cujas franjas se definiram predominantemente os lotes 
para a construção de moradias populares de agriculto-
res e pescadores oriundos das terras desapropriadas, é 
atendida pela linha que atravessa Barcelos e chega ao 
Açu.

O transporte alternativo também é utilizado, ligando 
o centro a outros distritos como Atafona e Grussaí e vi-
ce-versa. O município de forte tradição marítima e fluvial 
utiliza pequenas embarcações para o transporte de mo-
radores para as ilhas fluviais e para o município vizinho 
de São Francisco de Itabapoana. Acredita-se que a pon-
te da Integração sobre o Rio Paraíba do Sul, ainda em 
construção, com 1.344 m de comprimento e 16,20 m 
de largura, ligando os municípios de São João da Barra a 
São Francisco de Itabapoana, concorrerá para a melhoria 
significativa para os dois municípios e para a dinâmica da 
região.

A BR-356 é a sua principal rota de acesso, por onde 
circula a linha intermunicipal ligando a cidade de Cam-
pos dos Goytacazes a São João da Barra. Trata-se de 
uma via de mão dupla, uma vez que jovens e adultos 
trabalhadores e trabalhadoras sanjoanenses recorrem à 
cidade de Campos seja pelo trabalho, seja pela forma-
ção profissional técnica; por outro lado, uma massa de 
trabalhadores que utiliza Campos como cidade de suas 
residências diariamente se desloca para o Porto do Açu 
em função do trabalho (COUTINHO, 2017). Entretanto, a 
rodovia, apesar de reformada para facilitar o acesso ao 
Porto e o transporte, está longe de atender às necessi-
dades da região.

Diante desse cenário, percebe-se a pertinência da 
classificação feita pelo IBGE de Regiões Geográficas 
Imediatas e Intermediárias, calcada nos conceitos de 
território-zona e território-rede, que sinaliza para uma 
concepção mais estreitada e partilhada entre municí-
pios, na perspectiva do desenvolvimento regional. Cam-
pos dos Goytacazes, contígua a São João da Barra, no 
NF, seria considerada pelo IBGE, em 2017, como uma 
Região Geográfica Imediata, por concentrar funções ur-
banas de maior complexidade, como serviços médicos 
especializados e universidades, mas os dois municípios 
podem potencializar ações conjuntas.

Embora seja um dos municípios mais contemplados 
por megaempreendimentos e tenha alcançado um PIB 
per capita que o coloca na 45.ª posição, dentre os 5.570 
municípios do País, em 3.ª posição, no ERJ, e 1.ª posi-
ção, na microrregião (IBGE Cidades, 2018), esta situação 
nem sempre se traduz de forma equânime a índices de 
baixa vulnerabilidade ou mesmo traduz-se em um de-
senvolvimento humano expressivo. 

Portanto, a história está em aberto, o que nos leva a 
reafirmar o papel do poder público e a importância de 
um planejamento regional, com políticas mais colabora-
tivas entre municípios, na medida em haja convergência 
de interesses, potencializando horizontes de atuação.

A preocupação dos pesquisadores em elaborar índi-
ces e indicadores para medir e avaliar a realidade social 
traduz uma colaboração importante para a sociedade e, 
em especial, para o poder público, uma vez que esses 
estudos podem subsidiar a proposição, implantação e 
avaliação de políticas públicas voltadas para a melhoria 
da qualidade de vida e bem-estar da população. Mesmo 
que pesquisadores e especialistas ressaltem a impor-
tância da pesquisa primária, por possibilitar uma maior 
aproximação e detalhamento da realidade, os índices 

sintéticos são importantes, principalmente em sua apli-
cação em estudos de natureza social. 

O IVS é reconhecido pela qualidade de sua metodo-
logia e riqueza de indicadores presentes na sua cons-
trução. É presumível que um IVS, por si só, não seja 
suficiente para dar conta do quadro desigual caracterís-
tico da realidade, considerada em suas diversas escalas 
nacional, estadual, regional ou municipal. Daí a preocu-
pação nesse estudo em trazer à luz outros indicadores 
para subsidiar as análises. Não obstante, os dados levan-

5. Considerações finais
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tados evidenciam que houve uma redução do IVS nos 
municípios do NF, realidade registrada em todo o País; 
e é possível inferir que as políticas públicas adotadas na 
década em questão tenham concorrido fortemente para 
essas mudanças. No caso desses municípios do NF, em 
especial os que fazem jus a altas somas de royalties, há 
um descompasso entre o volume de recursos e a pro-
porcionalidade ou efetividade da reversão do quadro de 
vulnerabilidade social. 

Em relação a São João da Barra, em especial, que, 
além da questão das rendas petrolíferas, abriga em seu 
território o Complexo Portuário do Açu, a expectativa é 
a de que a gestão pública possa ser mais impositiva, 

com capacidade técnica, compromisso social e ambien-
tal para gerar e articular políticas locais e regionais com 
reflexos positivos para o desenvolvimento e o bem-estar 
da sociedade. Por fim, continua premente a permanência 
do tema Vulnerabilidade Social nas agendas, de modo a 
suscitar e a fortalecer políticas públicas que possam, de 
fato, reverter o quadro desfavorável de bem-estar que 
aflige, principalmente, as parcelas da população menos 
favorecidas da estrutura social.
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NOTAS
 

3 “Corresponde à razão entre o número de pessoas que 
vivem em domicílios cujo abastecimento de água não pro-
vém de rede geral, e o esgotamento sanitário não é realizado 
por rede coletora de esgoto ou fossa séptica, e a população 
total residente em domicílios particulares permanentes, 
multiplicada por 100. São considerados apenas os domicílios 
particulares permanentes.”

4 “Corresponde à razão entre a população que vive em 
domicílios sem coleta de lixo e a população total residente 
em domicílios particulares permanentes, multiplicada por 
100. Estão incluídas as situações em que a coleta de lixo é 
realizada diretamente por empresa pública ou privada ou o 
lixo é depositado em caçamba, tanque ou depósito fora do 
domicílio, para posterior coleta pela prestadora do serviço. 
Considerados apenas os domicílios particulares permanen-
tes, localizados em área urbana (Atlas de Vulnerabilidade 
Social nos Municípios Brasileiros – Ipea, Brasília, 2015).”

5  “Diz respeito à razão entre o número de pessoas ocu-
padas, de 10 anos ou mais de idade, que vivem em domicí-
lios com renda per capita inferior a meio salário mínimo, de 
agosto de 2010, e que gastam mais de uma hora em deslo-
camento até o local de trabalho, e o total de pessoas ocupa-
das nessa faixa etária, que vivem em domicílios com renda 
per capita inferior a meio salário mínimo, de agosto de 2010, 
e que retornam diariamente do trabalho, multiplicado por 
100 (Atlas de Vulnerabilidade Social nos Municípios Brasilei-
ros – Ipea, Brasília, 2015).”

6 “Em função das mudanças ocorridas no Brasil ao longo 
das últimas três décadas, em 2017, o IBGE divulgou um 
novo recorte das Regiões Geográficas, a partir de duas 
escalas: as Regiões Geográficas Intermediárias e as Regiões 
Geográficas Imediatas, até então conhecidas como, Me-
sorregiões e Microrregiões Geográficas, respectivamente. 
As Regiões Geográficas Imediatas têm na rede urbana o seu 
principal elemento de referência. Essas regiões são estrutu-
radas a partir de centros urbanos próximos para a satisfação 
das necessidades imediatas das populações, tais como: 
compras de bens de consumo, busca de trabalho, procura 
por serviços de saúde e educação e prestação de serviços 
públicos, como postos de atendimento do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS), do Ministério do Trabalho e de 
serviços judiciários, entre outros.

As Regiões Geográficas Intermediárias correspondem a 
uma escala intermediária entre as Unidades da Federação e 
as Regiões Geográficas Imediatas. Elas articulam as Regiões 
Geográficas Imediatas de funções urbanas de maior comple-
xidade, como serviços médicos especializados ou grandes 
universidades. (IBGE, 2017). Para este estudo, a metodolo-
gia utilizada pelo IBGE na construção dos recortes regionais 
adotou os conceitos e território-rede e território-zona, que 
ajudam a mostrar a pluralidade das formas de se interpre-
tar o espaço e sua relação com os sujeitos sociais (Divisão 
regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Re-
giões Geográficas Intermediárias. IBGE 2017).”

7  “Em relação à efemeridade dos royalties, autores como 
Serra, Cruz, Piquet (2006; 2012; 2017) apontam que os muni-
cípios petrorrentistas têm o compromisso de diversificar sua 
economia, criando oportunidades de novas receitas, e mes-
mo, fortalecer as iniciativas já existentes na região, de modo 
que a região ganhe maior dinamismo e esteja em condições 
de sobreviver num futuro pós-petróleo. A defesa da criação 
de um fundo para atenuar os períodos de crise entraria nes-
sa pauta de discussão. Trata-se, portanto, de uma concep-
ção de desenvolvimento comprometida com a economia e as 
condições de vida da região, o que redunda na efetivação de 
direitos sociais, redução/eliminação da pobreza, e, portanto, 
perspectivas positivas para as gerações futuras.

8  “Serra et al. (2006) esclarecem que produtores são as 
empresas petrolíferas concessionárias, mas se quiséssemos 
chamar figurativamente de produtores aqueles municípios 
que emprestam seus territórios às atividades de E&P, não 
poderíamos incluir mais do que três ou quatro municípios da 
Organização dos Municípios Produtores de Petróleo - Ompe-
tro.”

9 “Mesmo que essa divisão ainda se mantenha, é neces-
sário o registro da queda nessas receitas em função da crise 
do petróleo depois de 2014, associada às dificuldades en-
frentadas pela Petrobras em decorrência da corrupção, acar-
retando decréscimo a produção, com consequente desem-
prego e redução na população em Macaé. No caso da Bacia 
de Campos, a crise também foi aprofundada em função da 
prioridade estabelecida pelo País no sentido da exploração 
do petróleo na camada do pré-sal, em detrimento de poços 
do pós-sal. Em 2017, a situação da Bacia de Campos começa 
a dar sinais de melhora.”

10 “http://www.sjb.rj.gov.br/historico, 2018. Acesso em 
21 de março de 2019.”

11  “Atualmente, a cidade sofre a concorrência do centro 
polarizador de Campos, que inibe as funções urbanas de São 
João da Barra. Por outro lado, Atafona e Grussaí passaram a 
desempenhar funções de veraneio. Mais uma vez, um porto, 
desta vez marítimo, promete transformar o município em 
importante instrumento de contribuição para a indústria de 
petróleo (TCE-RJ, ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS, 2017).”

12  “O cenário econômico do NF relacionado aos grandes 
empreendimentos não pode deixar de incluir também seus 
efeitos negativos, como violência, favelização, danos am-
bientais e sociais, evidências de contradições inerentes ao 
sistema capitalista e ao processo de industrialização e da 
urbanização acelerada, muito mais sensíveis nas economias 
de países periféricos e semiperiféricos.”

13  “O Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal 
(IFDM) acompanha anualmente o desenvolvimento socioeco-
nômico dos municípios brasileiros em três áreas de atuação: 
Emprego & Renda, Educação e Saúde. É calculado com base 
em estatísticas públicas oficiais, disponibilizadas pelos Mi-
nistérios do Trabalho, Educação e Saúde, cuja metodologia 
possibilita determinar se houve melhora ou queda em função 
da adoção de políticas públicas específicas. O índice varia 
de 0 (mínimo) a 1 ponto (máximo) e, quanto mais próximo 
de 1 maior o desenvolvimento da localidade. A classificação 
é feita em quatro categorias para o desenvolvimento: índice 
situado entre 0 e 0,4 - Baixo; 0,4 a 0,6 - Regular; 0,6 a 0,8 - 
Moderado; e 0,8 a 1 - Alto. (FIRJAN, 2018).” 

14  “Este segmento de E&P concentrado no NF se ex-
pandiu para a Região da Baixadas Litorâneas, envolvendo 
municípios como Rio das Ostras, Cabo Frio, Búzios, regiões 
turísticas, que ampliaram suas atividades econômicas.”

15  “Os dados censitários de 2000-2010 mostram que, 
salvo poucas exceções de regiões muito interioranas, a 
coleta de lixo foi a que mais se expandiu, principalmente nas 
Regiões Sudeste e Centro-Oeste; no Sul, houve expansão 
de cobertura, enquanto nas Regiões Norte e Nordeste, o 
atendimento ainda é deficitário. 

O PNUD contínuo aponta que o abastecimento de água 
nas Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste é praticamente 
universalizado; no Norte e Nordeste, houve uma elevação do 
índice para 75% em vários municípios. O saneamento básico 
seria o mais deficitário.” 
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Resumo: 

O texto analisa as receitas correntes de Niterói no perío-
do de 2010-2017, destacando os setores produtivos na 
arrecadação e relacionando seus desdobramentos nos 
componentes da receita corrente, como a receita tributá-
ria, patrimonial, de transferências e de contribuições so-
ciais. Notou-se a importância do setor petrolífero, que 
proporcionou elevação das transferências correntes por 
participações governamentais, e uma retração da atividade 
econômica no município a partir de 2014, o que prejudicou a 
arrecadação direta por meio do imposto sobre serviços (ISS). 

Palavras Chave: Niterói; finanças municipais; petróleo. 

Abstract:

This paper analyzes the current revenues of the municipality 
of Niterói, Rio de Janeiro State, Brazil, in the period 2010-
2017, focusing on the productive sectors in revenue collection 
and relating their ramifications in the components of current 
revenue, such as tax revenue, assets, transfers, and social 
contributions. Attention was drawn to the importance of the 
oil sector, which provided an increase in current transfers as 
a result of government take, and a contraction in economic 
activity in the municipality since 2014, which hindered the direct 
collection by means of services tax.

Keywords: Niterói; local finances; oil sector. 

Mateus Henry de Souza Paes2

Rodrigo Portugal3

NITERÓI AND OIL: LOCAL PUBLIC REVENUES

Introdução

O município de Niterói, localizado na Região Metro-
politana do estado do Rio de Janeiro, apresentou, nos 
últimos anos, um elevado crescimento econômico se 
comparado a outros municípios brasileiros e até mesmo 
fluminenses. O Produto Interno Bruto (PIB) praticamen-
te duplicou; de R$ 12 bilhões, em 2010, saltou para R$ 
23 bilhões, em 2016, último ano disponível. 

Com isso, o estudo questiona como se processaram 
as questões fiscais e financeiras das finanças públicas 
municipais com base nas receitas correntes e nas ati-
vidades produtivas. O texto mostra a evolução da ar-
recadação entre 2010-2017 com o intuito de exibir os 
valores auferidos e destrinchar as fontes, comparando 

receita própria, que envolve tributação direta de setores 
produtivos locais, com transferências correntes, em que 
participam rendas repassadas de tributações nacionais 
ou estaduais.  

O gráfico abaixo demonstra os primeiros resultados 
e apresenta a escalada arrecadatória que o município 
apresentou nos últimos anos, o qual quase duplicou sua 
receita corrente total graças ao aumento das transferên-
cias correntes, que, em 2017, alcançaram por volta de 
60% das receitas, enquanto a arrecadação por tributos 
apresentou uma estabilidade, descolando-se das trans-
ferências a partir de 2012.

Fonte: Elaboração própria com base
nos dados do STN (2018)

Figura 1 – Receitas Correntes de Niterói (2010-2017). 
Em R$ milhões de 2017.

Niterói/RJ e o Petróleo: receitas públicas municipais1

Boletim Petróleo, Royalties e Região - Campos dos Goytacazes/RJ - Ano XVI, nº 63 - Agosto / 2019



Boletim Petróleo, Royalties e Região - Campos dos Goytacazes/RJ - Ano XVI, nº 63 mai-ago/2019

56

Destrinchando as receitas e suas fontes

Transferências Correntes

A maior parcela de receitas correntes de Niterói foi 
oriunda das transferências correntes, recursos transferi-
dos entre pessoas de direito público ou privado para rea-
lizar gastos correntes, as quais podem ser de diversos 
tipos, entre eles os royalties, compensações financeiras 
pela exploração de um recurso não renovável, e as Parti-
cipações Especiais, compensações em caso de grande 
volume de produção; a soma de ambos é denominada 
participações governamentais (MPRJ, 2018; ANP 2018). 

A exploração petrolífera nas costas fluminense e ni-
teroiense deu direito, ao município, da cotas-partes nas 
participações governamentais, que se expandiram na 
última década com o início das operações da camada 
pré-sal e, em particular, do campo de Lula, que possui 
43% de confrontação continental com Niterói (ANP, 
2018, p. 10). Segundo dados do Ministério Público esta-
dual (MPRJ, 2018, p. 12), a produção de Lula passou de 
86 mil barris/dia, em 2013, para 879 barris/dia, em 2017, 
propiciando maior volume de participações transferidas 
para Niterói, calculadas em função do preço e da quanti-
dade explorada.  

Historicamente, a exploração da camada pós-sal, 
iniciada em 1978, proporcionou, preferencialmente, 
participações governamentais para os municípios con-
frontantes com a Bacia de Campos situados no Norte 
Fluminense, como Campos dos Goytacazes e Macaé, 
principalmente (PIQUET et al., 2011). Porém, com o iní-
cio da exploração do pré-sal, transferiu-se parte desses 
recursos para os municípios da Bacia de Santos, princi-
palmente em São Paulo, e para os do estado do Rio de 
Janeiro, como Niterói e Maricá, que não haviam usufruí-
do das transferências relativas à exploração do pós-sal. 

Assim, as participações governamentais derivadas da 
extração de petróleo no território nacional originaram os 

seguintes cinco tipos de transferências para Niterói: i) 
compensação financeira pela exploração dos recursos 
naturais (Lei nº 7.990/89) – royalties em si; ii) cota-par-
te pelo excedente da produção (Lei nº 9.478/97 artigo 
49 I e II) – quando a parcela dos royalties exceder 5% 
da produção; iii) Participação Especial (Lei nº 9.478/97 
artigo 50); iv) cota-parte do Fundo Especial do Petróleo 
– fundo repartido entre alguns entes federativos, não só 
produtores; e v) royalties transferidos pelo estado do Rio 
de Janeiro (art. 9º da Lei nº 7.990/1989) . 

Dentre eles, destacaram-se as Participações Espe-
ciais, e consequentemente o campo de Lula, nas trans-
ferências correntes ao município. Em 2017, Niterói foi o 
segundo município que mais arrecadou com transferên-
cias petrolíferas, atrás somente de Maricá. Conforme a 
figura a seguir, de 2010 a 2017, os recursos com par-
ticipações especiais, acompanhados das transferências 
pelo excedente de produção, destinados a Niterói salta-
ram de zero para R$ 343 milhões. O Fundo de Participa-
ção do Petróleo nunca foi significativo, assim como as 
transferências de royalties pelo estado do Rio de Janei-
ro, com os royalties tradicionais federais apresentando 
declínio. Para verificar a magnitude do campo de Lula, 
no quarto trimestre de 2017, foram arrecadados nele R$ 
3,3 bilhões somente em participações especiais, desti-
nados a vários entes federativos, entre eles Niterói, Ma-
ricá e o estado do Rio de Janeiro, valor muito superior 
aos R$ 400 milhões de Sapinhoá, o segundo colocado 
(ANP, 2018, p. 9). 

Em comparação a outros instrumentos de transfe-
rência, como o Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM), uma das principais fontes de recursos dos mu-
nicípios brasileiros, Niterói recebeu, em 2017, R$ 59 mi-
lhões, valor inferior aos R$ 348 milhões da parcela de 
participações especiais destinadas a ele. 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do STN (2018)

Figura 2: Royalties do petróleo (2010-2017) – Em R$ milhões de 
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Receita Patrimonial

Receita Tributária

A elevação das transferências pode ocasionar aumen-
to das receitas patrimoniais, que correspondem, entre 
outras4, aos recursos obtidos por meio dos bens mo-
biliários (remuneração de depósitos bancários). Assim, 
quanto mais recursos transferidos, mais remunerações 
bancárias propiciadas. Apesar de ser uma pequena par-
cela da receita corrente total – gira em torno de 3% –, 
apresenta resultados importantes.

De acordo com os relatórios de gestão de Niterói 
(2017a), os valores mobiliários são os maiores com-
ponentes da receita patrimonial nos anos analisados, 
ressaltando o aspecto financeiro das finanças públicas 
municipais. O petróleo reverbera não somente no setor 
produtivo, mas também na remuneração dos depósitos 
de transferências correntes. 

Em 2017, as remunerações corresponderam a R$ 56 
milhões, superando a arrecadação de tributos, como as 
taxas (R$ 48 milhões), e chegando próximo aos níveis do 
Imposto sobre Transmissão Intervivos de Bens Imóveis 
– ITBI (R$ 61 milhões) e das transferências do Fundo 
de Participação dos Municípios – FPM (R$ 59 milhões). 

A maior parcela remeteu à remuneração de depósitos 
bancários (R$ 42 milhões)5 dos recursos transferidos 
vinculados, como a seguridade social (Regime Próprio 
de Previdência Social – RPPS), a saúde (Fundo Nacional 
de Saúde – FNS) e a manutenção e desenvolvimento do 
ensino, ações e serviços públicos de saúde (ASPS). Este 
último, aliás, foi o responsável pelo salto do componente 
das receitas patrimoniais de 2011 para 2012.

Os royalties do petróleo normalmente não são vincu-
lados a nenhum tipo de gasto, porém, em 2017, uma úni-
ca remuneração de depósito (4.1.3.2.5.01.99.51.00.00) 
correspondeu a R$ 25 milhões (NITERÓI, 2017a, p. 2), 
valor muito superior aos R$ 2 mil orçados e quase meta-
de das remunerações bancárias. O artigo 7º, § 2 da lei n° 
7.990/1989 (BRASIL, 1989) não veda o uso de compen-
sações financeiras, como as participações governamen-
tais, para capitalização de fundos previdenciários; sendo 
assim, R$ 100 milhões em transferências foram aporta-
dos para o RPPS (NITERÓI, 2018b), deficitário orçamen-
tariamente, o que tornou os rendimentos vinculados e 
computados como receitas patrimoniais.

A receita tributária corresponde à arrecadação por 
meio de tributos (impostos e taxas)6 e se configurou 
no segundo maior componente das receitas correntes. 
É com base nele que o município tributa diretamente o 
patrimônio (Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e 
ITBI), a renda (o imposto de renda, tributo federal, pago 
pelos servidores municipais fica como arrecadação para 
o município de origem) e parte da atividade econômi-
ca (imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISS), 
além de taxar a sociedade quando exerce o seu poder 
de polícia (vigilância sanitária, licença para comércio am-
bulante, licença ambiental e licença para execução de 

obras) e quando presta um serviço (taxa de limpeza pú-
blica).

A arrecadação tributária diminuiu, entre 2010 e 2017, 
de 42% para 32% da receita corrente total e apresentou 
algumas peculiaridades. O ISS variou negativamente a 
partir de 2014, ano de início da desaceleração econômi-
ca brasileira, pois tributa setores sensíveis à conjuntura, 
como a construção civil e as atividades administrativas, 
principais atividades arrecadadoras do tributo. O gráfico 
abaixo mostra a situação de descenso de ambas em ter-
mos de salários7 e a queda em ritmo similar da arrecada-
ção sobre a produção e a circulação. 

Fonte: Elaboração dos autores com base em IBGE (2018a) e Niterói (2017).

Figura 3 – Tributação sobre o patrimônio e a renda, sobre a produção e a circulação e o setor de 
construção e atividades administrativas – valores em R$ milhões de 2017.
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Receitas de contribuições sociais, serviços e outras receitas 
correntes

Conclusão

Vale ressaltar também a retração da economia ligada 
ao petróleo, que não é tributada diretamente pelo ISS, 
mas possui importância na economia local. De acordo 
com o IBGE (2018b), a indústria do petróleo ocupou a 
segunda colocação em valor adicionado ao Produto In-
terno Bruto (PIB) de Niterói, em 2013 e 2014, ao passo 
que nem figurou entre as três primeiras em 2016. Essa 
retração também pode ser verificada em relação ao nú-
mero de empresas. Em 2013, o setor chegou a ter 16 
empresas na cidade, enquanto, em 2016, só possuía 
nove (IBGE, 2018a), o que ressalta a ainda incipiente par-
ticipação de empresas em terra (on shore) nas atividades 
ligadas ao petróleo em Niterói.

O crescimento da arrecadação correspondeu mais a 
compensações financeiras do que à produção efetiva. A 
cadeia produtiva, no caso do petróleo, seria a de empre-
sas on shore ligadas à exploração, à produção, às ativida-
des dos estaleiros e de empresas prestadoras de serviço 

à produção.
No caso dos municípios ligados à indústria petrolífe-

ra em mar territorial (off shore), como Niterói, o valor da 
produção correspondente à área confrontante é compu-
tado ao PIB, mas o município só recebe as transferências 
financeiras; a base física, em terra, das empresas que 
realizam a exploração e produção do petróleo não está 
no município, em geral, o que não contribui para uma 
elevação substancial na arrecadação de ISS e IPTU. No 
Norte Fluminense, cinco municípios recebem elevadas 
transferências das rendas petrolíferas, mas só Macaé 
possui as instalações físicas das empresas ligadas direta-
mente à exploração e produção. Nesse caso, apesar do 
PIB conter o valor da produção e o município ser classi-
ficado como produtor, ele não possui as empresas que 
realizam a produção, configurando-se em uma atividade 
que proporciona rendas, mas não necessariamente gera 
efeitos produtivos no local. 

As receitas de contribuições sociais são espécies de 
tributos vinculados para financiar a seguridade social. 
Niterói (2017a) mostra que boa parte da arrecadação é 
oriunda dos servidores ativos para financiar o RPPS, que 
assegura, no mínimo, os benefícios de aposentadoria e 
pensão por morte dos seus segurados e seus beneficiá-
rios. No entanto, assim como em outros municípios, o 
RPPS de Niterói encontra-se em déficit orçamentário, e o 
governo municipal faz aportes para equalizá-lo. Em 2017, 
foi feito um aporte de R$ 100 milhões (NITERÓI, 2018b), 
oriundo das transferências correntes, a maior oscilação 

de execução orçamentária, o que beneficiou o rendimen-
to financeiro como visto acima.  

A receita de serviços, proveniente de prestações pú-
blicas do governo municipal à população, não chegou a 
0,3% da receita corrente, o que demonstra a baixa ar-
recadação do ente federativo quando oferece serviços 
financeiros, de cemitério ou de tratamento de resíduos. 
As outras receitas correntes também apresentaram bai-
xa participação, apesar de conterem receitas com multas 
e juros de mora, indenizações e restituições e cobrança 
de dívida ativa. 

A análise buscou relacionar os componentes das re-
ceitas correntes de forma unificada e identificar a impor-
tância das atividades produtivas nas receitas municipais. 
Destaca-se o setor petrolífero pelas participações go-
vernamentais transferidas ao Tesouro de Niterói, possi-
bilitadas pelo aumento da produção da camada pré-sal 
no campo de Lula e pelos desdobramentos nos outros 
componentes de receita, como a tributária, a patrimonial 
e de contribuições sociais. O aumento das transferências 
elevou a receita patrimonial a partir das remunerações 
dos depósitos bancários, assim como possibilitou apor-
tes para capitalização do fundo previdenciário municipal. 

Conclui-se que a atividade petroleira é o principal fa-
tor de elevação das receitas tributárias em Niterói, mas 

ressalta-se a queda em setores econômicos, como de 
construção e atividades administrativas, grandes arreca-
dadores de ISS, e do próprio setor de petróleo, que, ape-
sar de proporcionar grandes transferências, gerou menor 
valor adicionado ao PIB do município desde 2014. Por-
tanto, em termos de arrecadação proveniente da ativida-
de produtiva, o petróleo não se mostrou expressivo, por 
ainda ter uma incipiente capacidade implantada on shore, 
ao contrário do verificado quanto às transferências cor-
respondentes às rendas (royalties e participações espe-
ciais), o que denota um perfil de arrecadação com maior 
peso nas transferências correntes do que nas atividades 
produtivas do petróleo.
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NOTAS

1 “Os autores agradecem aos pareceristas do Boletim 
pelas contribuições essenciais e relevantes ao texto, assim 
como à profª Hipólita Siqueira, do IPPUR/UFRJ, pela oportu-
nidade de iniciar a pesquisa.”

2 “Graduando em Gestão Pública GPDES/UFRJ. Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro. E-mail: mateus.henry07@
gmail.com” 

3 “Professor GPDES/UFRJ. Economista da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam). Douto-
rando em Planejamento Urbano e Regional (IPPUR/UFRJ). 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. E-mail: rodrigo.
portugal88@gmail.com”

4 “São incluídas também receitas de bens imobiliários 
(aluguéis) e da concessão ou permissão ao particular do 
direito de exploração de serviços públicos.

5  “Todos os dados em valores correntes de 2017, extraí-
dos de Niterói (2017a).”

6  “No orçamento de Niterói, optou-se por separar a recei-
ta tributária (impostos e taxas) das receitas de contribuições 
sociais, porém autores como Amaro (2006, p. 52) conside-
ram ambos espécies de tributos.”

7  “Os dados foram extraídos de IBGE (2018b) a partir do 
setor de construção (F) e atividades administrativas e servi-
ços complementares (N) conforme a Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas (CNAE).”
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